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ção), praticado em 4 de Junho de 2002, é o mesmo declarado con-
tumaz,  nos  termos  dos  artigos  335.º,  337.º  e  476.º,  todos  do Có-
digo de Processo Penal, por despacho de 6 de Fevereiro de 2006.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração, a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma
legal.

10 de Fevereiro de 2006 — O  Juiz de Direito, Luís Seixas. — 
A Oficial de Justiça, Maria Margarida Esteve.

Aviso de contumácia n.º 4279/2006 — AP. — O Dr. Luís
Seixas, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Criminal Espe-
cializada  do  Tribunal  da  Comarca  de  Almada,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 158/03.7GGLSB, pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  João  Paulo  Santos  Ventura  Al-
meida,  filho  de  Vítor  Santos  Ventura  e  de  Silvina  dos  Santos
Almeida,  natural  de  São  Julião,  Setúbal,  de  nacionalidade  portu-
guesa,  nascido  em  17  de  Agosto  de  1967,  titular  do  bilhete  de
identidade n.º 7814013, com domicílio na Avenida de Angola, 29,
6.º-C,  2900  Setúbal,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um
crime  de  desobediência,  previsto  e  punido  pelo  artigo  348.º  do
Código  Penal,  praticado  em  17  de  Maio  de  2003,  foi  o  mesmo
declarado contumaz, em 19 de Dezembro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em  juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e, ainda, o
arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

21 de Fevereiro de 2006. — O  Juiz de Direito, Luís Seixas. —
A Oficial de Justiça, Fernanda Paula Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4280/2006 — AP. — O Dr. Luís
Seixas, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Criminal Espe-
cializada  do  Tribunal  da  Comarca  de  Almada,  faz  saber  que,  no
processo abreviado, n.º 247/05.3GCALM, pendente neste Tribunal
contra o arguido Marcio Cordeiro de Sá, filho de Geraldo Gomes
de  Sá  e  de  Ana  Cordeiro  de  Sá,  natural  do  Brasil,  nascido  em
9  de  Março  de  1976,  casado  em  regime  desconhecido,  pedreiro,
com domicílio na Rua das Quintinhas, 22, Charneca da Caparica,
2825  Charneca  da  Caparica,  por  se  encontrar  acusado  da  prática
de  um  crime  de  condução  de  veículo  em  estado  de  embriaguez,
previsto e punido pelo artigo 292 do Código Penal, um crime de
condução  sem habilitação  legal,  previsto  e punido pelo artigo 3.º
do  Decreto-Lei  n.º 2/98,  de  3  de  Janeiro  e  um  crime  de  desobe-
diência  qualificada,  previsto  e  punido  pelo  artigo  348.º,  n.º 2,  do
Código Penal, todos praticados em 27 de Fevereiro de 2005, foi o
mesmo  declarado  contumaz,  em  19  de  Dezembro  de  2005,  nos
termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do  referido diploma  legal.

21 de Fevereiro de 2006. — O  Juiz de Direito, Luís Seixas. —
 A Oficial de Justiça, Fernanda Paula Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4281/2006 — AP. — O Dr. Luís
Seixas, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Criminal Espe-

cializada  do  Tribunal  da  Comarca  de  Almada,  faz  saber  que,  no
processo  comum  (tribunal  singular),  n.º 1107/03.8GCALM,  pen-
dente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Paulo  Alexandre  Medina
Santos Rosário, filho de José António do Rosário Matos e de Odete
Medina dos Santos, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  28  de  Junho  de  1975,
solteiro,  titular do bilhete de  identidade n.º 11085444, com domi-
cílio na Rua Serpa Pimentel, 28, Vale Cavala, 2825 Charneca da
Caparica, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa
à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal, praticado em 10 de Setembro de 2003,  foi o mes-
mo declarado contumaz, em 3 de Novembro de 2005, nos termos
do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido,  sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos  termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e, ainda, o
arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

21 de Fevereiro de 2006. — O  Juiz de Direito, Luís Seixas. —
A Oficial de Justiça, Fernanda Paula Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4282/2006 — AP. — O Dr. Luís
Seixas, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Criminal Espe-
cializada  do  Tribunal  da  Comarca  de  Almada,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 385/00.9PAALM, pendente
neste Tribunal contra o arguido Luís Ello Celcius da Graça Salva-
terra  Pinto,  filho  de  Alberto  Camblé  Pinto  e  de  Edite  Salvaterra
Pinto,  natural  de  São  Tomé  e  Príncipe,  nascido  em  31  de  Maio
de 1976, com domicílio na Rua Julío Augusto Henriques, 53, 2.º-D,
Arrentela, 2840 Seixal, por se encontrar acusado da prática de um
crime  de  falsificação  de  documento,  previsto  e  punido  pelo  arti-
go 256.º do Código Penal, praticado em 10 de Março de 2000, foi
o mesmo declarado contumaz, em 19 de Dezembro de 2005, nos
termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do  referido diploma  legal.

21 de Fevereiro de 2006. — O  Juiz de Direito, Luís Seixas. —
A Oficial de Justiça, Fernanda Paula Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 4283/2006 — AP. — O Dr. Luís
Seixas, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Criminal Espe-
cializada  do  Tribunal  da  Comarca  de  Almada,  faz  saber  que,  no
processo  comum  (tribunal  singular),  n.º 1252/00.1GCALM,  pen-
dente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Vítor  Manuel  dos  Santos
Silva,  com  domicílio  na  Rua  Diogo  Gomes,  12,  Vila  Nova  da
Caparíca,  2825 Caparica,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de
um crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º do Códi-
go  Penal,  praticado  em  21  de  Dezembro  de  2000,  foi  o  mesmo
declarado contumaz, em 18 de Novembro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em  juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos
negócios  jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e, ainda, o
arresto  da  totalidade  ou  em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do
disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

21 de Fevereiro de 2006. — O  Juiz de Direito, Luís Seixas. —
 A Oficial de Justiça, Fernanda Paula Fernandes.




